ELISAO DA FALENCIA

Art. 4, n° 5 e art. 11, § 2.° do Decreto-lei 7.661, de 1945

LiNcoLN PRATES

1 — Dispoe o Decreto-lei 7.661, de 1945 que, se o comer-
ciante apresentar relevante razido de direito para ndo pagar, no
vencimento, obrigacdo liquida, constante de titulo que legitime
a acdo executiva, sua faléncia ndo podera ser declarada.

Consiste uma das relevantes razoes de direito, dentre as que,
exemplificativamente, enumera o art. 4.°, no deposito judicial
oportunamente feito. Acrescenta, porém, a lei, no § 2.° do art.
11, que o devedor podera, dentro do prazo para defesa, no
processo da faléncia, depositar a quantia correspondente ao cré-
dito reclamado, para discussio de sua legitimidade, ou impor-
tancia, elidindo a faléncia. Preceitua ainda o texto legal que,
feito o depdsito, a faléncia ndo pode ser declarada e, se for veri-
ficada' a improcedéncia das alegacdes do devedor, o juiz ordena-
r4, em favor do requerente da faléncia, o levantamento da quantia
depositada, ou da que tiver reconhecido como legitimamente
devida. - .

Temos, assim, dois depositos elisivos da faléncia: o depo-
sito judicial, que so6 tem essa virtude quando oportunamente rea-
lizado, e o do art. 11, deposito especial, que também impede
a faléncia, ainda que efetuado no juizo desta, isto &  depois
dela requerida e no prazo concedido ao devedor para defesa.

‘Ndo haver4, porém, contradicdo flagrante entre &sses dois disposi-
tivos legais? Como se explica que, para que um dos depésitos elimine
a faléncia, se exija a sua realizacao antes do requerimento desta
e nao se imponha ésse mesmo requisito, para que o outro produza
idéntico resultado?

2 — O problema ndo é novo e, em verdade, a seu respeito,
disputam os doutores.

Comeca a davida quando se trata de fixar o sentido do ad-
vérbio oportunamente, constante do n.° VI, do art. 4 da lei.
Alguns dos nossos comercialistas (MIRANDA VALVERDE, Coms. a
Lei de Faléncias, I, n.° 37, e SpENCER VAMPREE, apud MIRAN-
pA VALVERDE, lugar cit.), entendem que é oportuna a consigna-
cdo quando é feita antes de requerida a faléncia. Talvez o mo-
tivo dessa opinido se encontre no préprio artigo 4, n.° IV. Ai
se estabelece que o pagamento da divida, embora depois do pro-
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testo do titulo, mas antes requerida‘a faléncia, evita a sua de-
cretacio. Ora, o depésito do n.° VI do aludido artigo, equivale
a pagamento; logo, deve fazer-se, tal como aquéle, antes de re-
querida a faléncia. Um antigo acérddo mineiro, ainda do Tribu-
nal da Relacio e de que foi relator o entdo desembargador
EpMmuNpo LINS, que, pelos seus méritos, ascendeu a presidéncia
do Supremo Tribunal Federal, esposa ésse fundamento:

“ _oart. 4 n° 6 da Lei n° 2.024 citada, fala no deposito
judicial, mas oportunamente feito, o que quer dizer antes da pe-
ticio da faléncia. Niao pode ser o depésito posterior -a esta peti-
cio: a) porque o pagamento da divida s6 exclui a faléncia
quando feito antes de ser a mesma requerida (art. 4, n.°3) e o
deposito judicial é um dos modos do pagamento (Rev. For.,
XVII, 223)”. '

Nesse tempo, pontificava também no Tribunal ‘da Relagéio o
notavel juiz HERMENEGILDO DE BARROS que chegou, igualmente,
a ministro do Supremo Tribunal Federal. Em voto vencido, di-
vergiu &le do acérdiio, assim se exprimindo:

“Se o depoésito oportunamente  procedido quer dizer deposito
feito antes de requerida a faléncia, porque o depésito judicial é
um dos modos de pagamento e éste exclui a faléncia, quando feito
antes de ser a mesma requerida, nos térmos do art. 4, n.° 3,
conclui-se, irretorquivelmente, que é inutil, sem explicagdo pos-
sivel, a disposi¢cdo do art. 4, n.° 6, (da lei 2.024), por ja estar
consignada a mesma disposicdo no art. 4, n.° 3, isto é que o
pagamento da divida s6 exclui a faléncia quando feito antes do
requerimento desta .. .. .. i i RE PR e PR OBV B W

O art. 431, do Cod. Comercial, a que faz referéncia o art.
397, § 2., do Reg. 737, dispde que “o credor ndo pode ser obri-
gado a receber o pagamento em lugar diferente do ajustado, nem
antes do tempo do vencimento”... Logo, o oportunamente do
art. 4, n.° 6, da lei n.° 2.024, quer dizer que o depésito judicial,
para excluir a faléncia, ndo pode ser feito antes do tempo do ven-
cimento da obrigagdo. A lei seria realmente de uma inigitidade
atroz, se autorizasse a confirmagio da sentenca agravada, que de-
clarou a faléncia, de efeitos sempre perni¢iosos, embora o devedor,
dentro _de 48 horas, estando a questio ainda re-integra, ti-
vesse feito o depésito judicial da divida...” (Rev. cit.).

Tenha-se em vista, porém, que o depésito judicial, a que se
refere o artigo 4, n.° VI, do Decreto-lei 7.661, reproduzindo a Iegis-'
lacdo anterior, € o que se verifica nas hipéteses mencionadas no
art. 973 do Céd. Civil e que, nos casos e formas legais, se con-
sidera pagamento e extingue a obrigacdo, conforme estd no art.
972 do referido cédigo. Logo, para se conhecer o sentido da pa-
lavra oporfunamente, empregada no art. 4, n.° VI, devia-se' pro-
cm‘»a_r»'_sab'e'.r' até quando p'(_),d'e': ser requerida validamenté a’ consig-
nacdo em. pagamento e estd, ségundo o escolio. de . MACHADO GuI-
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MARAES no art. 314 do C.P.C., podera ser feita em qualquer
ccasi@ao, desde que haja mora creditoris:

“Verifica-se, do exposto, em concluséo, que, estando o credor
em mora, em qualquer ocasido estarad o devedor. perfgltamente
dentro do tempo para pagar e, pois, para consignar.” Coms.

ao Céd. Proc. Civ., vol. 1V, n.° 318, ed. da Rev. For.).

Mas, em matéria de faléncia, ndo me parece que possam ser
invocados, para determinar o tempo em que pode ser feita a con-
signacdo permitida pelo art. 4, n.° VI, do Decreto-lei 7.661, os
arts. 955 e 974, do Codigo Civil, em que se estriba MAcHADO
GUIMARAES, para chegar a conclusio supra transcrita. E nao
podem porque, conforme estid expresso no § 2.° do art. 11 do ci-
tado Decreto-lei, somente o depodsito ai mencionado é gue pode
ser feito no prazo concedido ao devedor para defesa; logo, o outro,
o do art. 4, n.° VI, que se refere a fatos anteriores a faléncia, so
se pode realizar antes de requerida esta.

E o que esclarece, em lacido parecer, estampado no Rev.
For., o Dr. SiLvio MARcoNDEs ilustre advogado em Sdo Paulo:

“Mantendo os motivos que se opdoem a declaracdo da quebra, o fte-
gislador de 1929, todavia, foi mais adiante no aperfeicoamento
do sistema. As excessdes especificadas no art. 4 tratam de fatos
anteriores .ao pedido de faléncia, e ndo foram julgadas suficientes
para obstar a sua declaracdo. <Cercando de maior seguran¢a a de-
fesa do devedor, aquéle legislador quis prever uma nova modali-
dade de depoésito, também excludente da faléncia, mas posterior
ao seu requerimento. Criou-se, assim, o deposito feito no prazo
da defesa, para ilidir a faléncia”. (Rev. For., CXXVI — 486).

3 — Embora, na vigéncia da Lei n.° 2.024, inexistisse o pre-
ceito referente ao depoésito feito depois de requerida a faléncia,
com a conseqiiéncia de elidi-la, admitia-o CARVALHO DE MENDON-
¢A, como incluido no sistema dessa lei, explicando que se mndo
confundia ¢éle com o depdsito em consignacdo que, oportunamen-
te feito, excluia a faléncia. Este deposito em consignacio tinha
seu fundamento proprio, que o distanciava do outro, posterior
ao requerimento da quebra. Eis, a propdsito, a sua explicacéo:

“Certos credores, munidos do requerimento para a faléncia, devi-

damente despachado, obtinham, pela ameaga, ou pelo terror, o
pagamento inteiro, conseguindo posicdo preferencial, quando es-
tava caracterizado o estado de faléncia do devedor. O efeito que
visou a lei foi simplesmente evitar essa preferéncia, obtida por
meios tao violentos; se,  pois, o credor realmente se pagar e
abandonar ou desistir do processo, outro qualquer credor, que 0
promover, terd a certeza de ver restituida j massa a importincia
embolsada pelo credor manhoso, que perdeu o tempo, tentando
romper a lei de igualdade”. (Tratado, vol. VII, n.* 287).
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O fundamento do deposito especial, possivel, como dissemos,
segundo 'CARVALHO DE MENDONGA, podsto ndo figurasse expressa-
mente na lei n.° 2.024, era muito diferente, porque constituia
uma prova inequivoca da boa-fé do pretenso devedor, que, dese-
jando pagar o que realmente deve, reage, entretanto, contra a
espoliacdo de que é vitima. Argumenta, ainda, o douto comercia-
lista patricio que, se a faléncia é requerida com base na impontua-
lidade do devedor, a qual consiste na impossibilidade de pagar,
torna-se evidente que “se o comerciante deposita em juizo a quantia
litigiosa, para que o juiz verifique e declare, no processo ini-
cial da faléncia, se ¢ habil o titulo, que se lhe opde, nao se re-
vela um impontual, ao contrario, com o fato do deposito, éle se
mostra em situacao de poder pagar, faz conhecer até aos teimosos
que nao esta falido e, conseqiientemente, que nao esta sujeitlo
ao processo da execucdo coletiva”. (ob. cit., n.” 293).

Foi, por certo, nessas palavras de CARVALHO DE MENDONCA
que se inspirou o legislador, para dispor expressamente, no §
1.° do art. 10 do Dec. 5.746, de 1929, que, citado o devedor, po-
dera éle, no prazo de 24 horas, depositar o crédito reclamado para
discussdo de sua legitimidade ou importancia, elidindo a faléncia.

4 —— Esse dirjositivo, que parece claro na sua finalidade, em
face da explanac¢’o preexistente de CARVALHO DE MENDONGA, gerou
interpretacdes divergentes, em nossa jurisprudéncia.

Assim, por exemplo, um acérdio do Tribunal de Apelacio
do Distrito Federal, publicado na Rev. For., LXXVIII, 297, reza
que, em face do art. 10 do Decreto n.° 5.746,

-

“o principio dominante na lei de faléncia vigente, conforme in-
terpretou o Tribunal de Apelagcao no prejulgado de 11 de maio
de 1938, no agravo 2.010, é o da insolvéncia, ao contrario do que
vigorava na lei anterior, que era o da impontualidade. Assim,
feito o depésito, para elidir a faléncia, levantara o credor a im-
portancia depositada, desde que prove a legitimidade do seu crédi-

’

to, mas a faléncia niao é executada”.

Ora, data venia, nada autoriza a afirmacdo de que a insol-
Véncia passara a principio dominante no Dec. 5.746, que conser-
vou o critério da impontualidade para decretacio da faléncia, tra-
dicional em nosso direito, desde o Dec. 917, de 1890. Disse-o,
alias, no parecer mencionado, o Dr. SiLvio MARCONDES:

“O Dec. 5.746, de 9 de dezembro de 1929, que revogou a Lei n.*

2.024, n#o trouxe alteracéo ao sistema da impontualidade e man-

teve as cautelas do seu art. 4.°, inclusive a do n.° 6, acima
referida”.
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E certo, sem davida, que o fundamento da impontualidade
ndo foi rigorosamente adotado, nem no Dec. 5.746 e nem na lei
vigente, sendo certo, ainda, que, em regra, a impontualidade
coincide com a insolvéncia. Dizer-se, porém, que o Dec. 5.746
adotou, como principio dominante, a insolvéncia, ¢ acusar-se
injustamente o legislador de um retrocesso, na adocao de um fun¥
damento que foi deliberadamente afastado, no propédsito de se eli-
minarem O6bices ao conhecimento exato da situagdo do comercian-
‘te cuja faléncia tenha sido requerida. Com isso, ndo se procurou
apenas a defesa do interésse dos credores, sendo também a do
crédito comercial, que a faléncia deve amparar. Mas, se o acor-
dio supra citado deu essa inteligéncia ao art. 10 do dec. 5.7486,
um outro aresto, éste do Tribunal de Minas, iguala o depdsito
especial, permitido por ésse artigo, ao depésito judicial do art.
4, n.° VI, admitindo, assim, uma repeti¢cdo inutil na lei. Lé-se
no acordao aludido:

“Ninguém contestara, por certo, que ésse depdsito é o judicial,
oportunamente procedido, referido no art. 4, n.° 6, da lei 5.746,
com férga expressa de obstar a declaracdo da faléncia” (Rev.
For., 54, 413). :

Também MiIRANDA VALVERDE observa que o depésito, que
chama de preventivo, do art. 10 do dec. 5.746, ensejara duvidas
e decisées contraditéorias (Ob. cit. I, n.° 100).

5 — Essas duvidas e decisdes contraditérias ndo poderiam,
sem injustica, ser atribuidas apenas aos intérpretes, tanto mais
quanto, ao meu ver, se adensaram, em face da redacdo do art.
11 do Dec.-lei 7.661.

Foi o deputado, Francisco MoraTo o autor da emenda que
se converteu no § 2.° do art. 11 da lei vigente, emenda elaborada
no propodsito de resguardar o pretenso devedor contra requerimen-
to doloso, ou culposo de sua faléncia. Explicou, na Comissdo
da- Constituicdo e Justica, o deputado MaRconNDEsS FiLHO:

“S. Excia. (o autor da emenda), figura a hipitese que ja tem
ocorrido, de um credor que, sem titulo positivamente liquido e
certo, mas com as formalidades extrinsecas da liquidez, requeira
culposa ou dolosamente a faléncia, criando para o suposto deve-
dor uma dificil situacdo, em virtude do abalo do crédito que tal
pedido sempre acarreta” (Rev. For. CXXVI, 486, ja cit.). -

E o mesmo pensamento de Carvalho Mendongca: a defesa do
comerciante de boa-fé. contra as investidas do pseudo credor ma-
licioso, que - lhe  requer a faléncia. Conseqiientemente, se, .no
processo inicial : da faléncia, .se demonstrasse a.improcedéncia
das alegacdes do devedor, isto é se ficasse provada a sua im-
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pontualidade, a conseqiiéncia s6 podia ser a decretacdo da quebra,
estribada naquele funndamento,” que em juizo se confirmara.

Mas ndo é isto o que estd na lei. O gue esta preceitua, de
maneira imperativa, é que, feito o depdsito, a faléncia ndo podera
ser declarada, . ainda que se verifique a improcedéncia das alega-
¢oes do devedor. Se isto se d4, isto é, se se evidencia que, real-
mente, o comerciante incidira em impontualidade, em estado de
fato de faléncia, esta, apesar de tudo, ndo se decreta. O que se
faz é apenas determinar que o juiz ordene, em favor do requeren-
te da faléncia, o levantamento da quantia depositada, ou da que
tiver reconhecido como legitimamente devida.

Dir-se-a, para justificar ésse preceito, que o requerente nada
mais. pode exigir do que o pagamento do que lhe é devido e que o
depésito demonstra que o devedor ndo é impontual.

Improcede o argumento, porque ndo se trata, na faléncia,
apenas do interésse do credor que a requer, sendo do de todos
os credores do falido; e porque a impontualidade, jiA provada pelo
protesto, é um fato que se nido pode apagar, porque ji consumado.

Em suma, a verdade verdadeira é esta: no art. 4, n.° VI
dispoe a lei que o depoésito judicial s6 elide a faléncia quando
oportunamente feito, isto é, quando se efetua antes de requerida
a quebra; e, no art. 11, estatue que o depodsito judicial, mesmo
realizado depois de requerida a faléncia, impede sua decretacao.
Assim, ¢ inutil o depésito do art. 4, porque o devedor tem certe-
za de que, requerida a sua faléncia, éle dela se libertara infalivel-
mente com o depdsito da importincia reclamada, pouco impor-
tando que prove, ou ndo, a ilegitimidade do crédito, ou que néo
deve tudo quanto lhe é exigido. Pior, ainda: o depésito judicial
oportuno, segundo se tem entendido, apenas suspende o proces-
so da faléncia, impedindo a sua declaracio até que o depdsito
seja definitivamente julgado. Se éle for procedente, tranca-se a falén-
cia em definitivo; mas, se for improcedente, poderd esta ser
decretada. (PAaurLo DE LACERDA, Da. Faléncia no Dir. Bras., n.°
274). Isto, como ¢ evidente, acentua ainda mais a inutilidade,
ou melhor, o carater prejudicial do depésito do art. 4, a vista do
que dispoe o art. 11. Brigam, pois, ésses dois textos, que néao
podem coexistir no mesmo diploma. E se ndo houvesse contradi-
¢ao entre éles, o art. 11 teria, no minimo, possibilitado ao de-
vedor um procedimento que a lei ndo devia sancionar: o de lhe
permitir a falsa alegacdo da ilegitimidade da divida reclamada, ou
da incxalidio do seu montante, para, com essa falsidade, lograr
Vildria no juizo da faléncia.



